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INDICAÇÃO N°42/2017

INDICO A CONCESSÃO DE ISENÇÃO DO
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO

(IPTU) SOBRE IMÓVEL INTEGRANTE DO
PATRIMÔNIO DE PORTADORES DE DOENÇAS
CONSIDERADAS GRAVES, OU QUE TENHAM

DEPENDENTES NESTA CONDIÇÃO.

DAMIANI DA TV - PSC, Vereador com assento nesta

Casa, de conformidade com o Artigo 115 do Regimento Interno, requer à Mesa que este

expediente seja encaminhado ao Exmo. Senhor Ari Lafin, Prefeito Municipal, ao Sr. Estevam
Húngaro Calvo Filho, Secretário Municipal de Administração e ao Sr. Sérgio Kocova Silva,
Secretário Municipal de Fazenda, versando sobre a necessidade de concessão de isenção do
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) sobre imóvel integrante de patrimônio de
portadores de doenças consideradas graves, que serão nomínadas na justificativa abaixo,
ou que tenham dependentes nesta condição.

JUSTIFICATIVAS

Considerando que o IPTU possui custo elevado no município de Sorriso,
devendo este, através de seus legisladores, demonstrar a devida preocupação com os munícipes
que são acometidos por doenças consideradas de natureza grave ou incuráveis, nas quais o
tratamento demanda grande parte da renda do paciente e, às vezes, até mesmo da renda
familiar, o que leva ao prejuízo da manutenção econômica e a subsistência de todo o grupo
familiar;

Considerando que devido a estas condições peculiares e pelas dificuldades
financeiras que estes pacientes enfrentam juntamente com o tratamento, o pagamento do IPTU
se torna mais uma preocupação para o paciente portador de doença grave, que já sofre
demasiadamente com a doença, e, em caso de não pagamento do IPTU, acaba por se preocupar

ainda mais com a possibilidade de sofrer demanda judicial e perder o imóvel;

Considerando que é dever do Município cumprir com a função social em favor
dos munícipes, sendo também dever do Município amparar toda a população nele residente;

Considerando que a Lei Federal n° 8.742/93 (Lei Orgânica da Previdência
Social) ampara os portadores de doenças consideradas graves com o pagamento de beneficio

previdenciário, independente de qualquer contribuição à Previdência Social, o que pode servir

de embasamento para amparar o Municipio a conceder a isenção do IPTU, pois a referida lei
cumpre, em tese, com a função social do Governo Federal para com a população necessitada;
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